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			INTRODUÇÃO




			Paz! Uma palavra curta que tende a um consenso relacionado a coisas ou situações boas, positivas, entre outras questões relacionadas a uma ideia de bem, como oposição ao mal. Tal perspectiva denota uma dimensão ligada a inúmeros valores como altruísmo, respeito, tolerância, bondade, generosidade, harmonia etc. Esses atributos conferem à paz uma dimensão que deve ou deveria fazer parte do cotidiano das pessoas. Porém um traço definidor da humanidade em diferentes tempos, espaços e momentos históricos é justamente o oposto: a violência, que conduz as práticas e as relações entre pessoas, grupos, países e até mesmo a relação com o planeta. Violências de múltiplas formas, das diretas às indiretas, visíveis ou invisíveis, das agressões à pobreza, passando pelas guerras e pela falta de alimentos, em dimensões consideradas dramáticas e contraditórias. 




			Assim, onde figura essa pretensa paz? Ela existe concretamente? É mera utopia diante de realidades tão cruéis? A paz tem seu refúgio nas religiões? Mas e a intolerância religiosa que gera tanta violência? A paz nasce no coração das pessoas? Isso é possível? Logo, a paz acaba como uma ideia distante, sem sentido para a realidade humana. Estamos destinados, portanto, a uma cultura de violência, de fatalidades, de guerras entre países, entre pessoas, de violências encerradas em nossa vida como seres humanos, sociais e históricos? Tais questões foram algumas dentre tantas que nos provocaram ao longo dos últimos anos, como ser humano e educador, ao perceber a escalada da violência nas instituições de ensino, nos projetos sociais, nas práticas cotidianas. Com esses questionamentos, desenvolvemos projetos profissionais dentro da área chamada de cultura de paz, com seu desdobramento pedagógico denominado de educação para a paz.[1]






			Outra questão que nos motivou na construção desta obra, que é resultado de tese de doutorado realizada no Programa de Pós-graduação em Educação da UEPG, sob orientação da professora doutora Silvia Christina de Oliveira Madrid, foi certo receio do mundo acadêmico, que coloca os estudos sobre a cultura de paz e a educação para a paz, no contexto brasileiro, como algo ainda frágil, utópico ou inespecífico ou, numa expressão, como algo “menor”, sem espaço como objeto de pesquisa. Ao mesmo tempo, tal desconfiança traz argumentos justos, provocando a necessidade de pensar um objeto mais definido, ocasionando discussões que explicitem se a cultura de paz e a educação para a paz seriam temas, disciplinas escolares, conteúdos ou apenas um conjunto de práticas escolares. Questiona-se sobre uma fundamentação teórica para a cultura de paz e a educação para a paz, alegando falta de profundidade ou apontando um conjunto de atividades mais ingênuas do que críticas nas escolas. Porém, no Brasil, temos cerca de uma década de práticas escolares e educacionais tematizando a paz, bem como estudos e publicações que procuram dar visibilidade ao tema. Por isso, vemos a necessidade de essa demanda ser reconhecida pela educação superior, tanto no ensino como na pesquisa e extensão. Sendo assim, a pesquisa de base sobre esse campo emergente é o caminho fundamental.




			Ao configurar o livro, fazemos uma distinção básica e fundamental, que será aprofundada no desenvolvimento dos capítulos. A cultura de paz e a educação para a paz são ideias/conceitos diferentes, embora essencialmente complementares. Como cultura de paz, discutiremos o grande campo de atividades humanas que levam em conta um mundo melhor, mais humano, solidário, justo e sustentável. Portanto, a cultura de paz cabe e vale para todos os seres humanos. Ao mesmo tempo, há uma dimensão inespecífica nessa definição, pois, se a cultura de paz envolve “todas” as coisas positivas, alguém pode ser contrário a ela? Por isso, discutiremos as violências[2] que constituem uma das maiores demandas da humanidade em geral, e também dos países, cidades, comunidades, escolas etc. Nesse quadro, defendemos a educação para a paz como a vertente educacional da cultura de paz. Um campo construído e pensado com ações pedagógicas voltadas ao esclarecimento sobre a cultura das violências em seu processo de mudanças para uma cultura de paz. Assim, argumentamos neste livro que a educação para a paz é um campo de ensino que pode e precisa ser estudado, devidamente articulado com a cultura de paz, para que sejam definidos seus aspectos básicos, devidamente claros e dotados de perspectiva e possibilidades para pensar o universo educacional.




			Esses argumentos não estão no vazio teórico, pois existe, objetivamente, uma teoria fundamentada da educação para a paz, vinda de quase cinco décadas na Europa e que tomou contornos metodológicos na Espanha nos últimos trinta anos. Ao mesmo tempo, não há, em grande parte do Brasil, aprofundamento na discussão da teoria da educação para a paz com princípios educacionais mais amplos. Assim, boa parte das práticas educacionais referentes ao tema ainda são difusas e constituem-se em ações pedagógicas sem grande potencial gerador de mudanças na forma de pensar os problemas humanos atuais, repletos de violências, além de não reconhecer a importância das convivências escolares para a busca de mudanças nesse cenário. Assim, discutimos que, embora a educação para a paz possua um corpo de conhecimentos já desenvolvido, tais saberes devem ser rediscutidos à luz de dimensões teóricas amplas, para aproximá-los de realidades presentes no contexto escolar e relacioná-los às dimensões culturais, econômicas, sociais e educacionais que compõem a diversidade em nosso país. 




			Para encontrar esse quadro teórico amplo, percorremos caminhos próximos à psicologia, à sociologia e à filosofia. Todos esses campos contribuíam nas análises iniciais do projeto, mas sempre deixavam algum ponto em aberto. Explicamos esse fato esclarecendo que a perspectiva da cultura de paz e da educação para a paz envolvem aspectos objetivos como os entendimentos das violências estruturais e violências diretas, que são fruto de questões relacionadas aos diferentes valores humanos. Mas, ao mesmo tempo, os valores humanos remetem à questão dos direitos humanos, entendidos como caminhos para as questões sociais amplas, relacionadas à democracia e à liberdade. Os valores e os direitos humanos em sua construção adotam, inevitavelmente, a perspectiva dos conflitos, inerentes aos seres humanos em sociedade e com valores universais e relativos. Esse exemplo mostra claramente que a abordagem da cultura de paz e da educação para a paz não pode ser respondida a contento, se ambas forem relacionadas apenas à psicologia ou à sociologia.




			Além disso, ligadas à cultura de paz, existem várias questões referentes ao meio ambiente e à sustentabilidade, especialmente em documentos recentes da Organização das Nações Unidas (ONU). Assim, a própria complexidade que envolve a cultura de paz, também nas questões filosóficas, faz com que a educação para a paz precise incorporar essa relação indivíduo-espécie-sociedade-planeta, que supõe uma ecoformação humana como integração dos valores humanos, dos direitos humanos e dos conflitos. Além disso, para supor alguma transformação, é necessário esclarecer sobre as vivências/convivências humanas, que são aglutinadoras dos aspectos citados. Dessa forma, seguimos com base na percepção decorrente do problema colocado, em que a educação para a paz é entendida como o campo de conhecimentos/experiências que, para se aproximar da ideia de cultura de paz, se nutre de campos integrados e complementares que pretendem redimensionar as ações humanas e as práticas pedagógicas dentro de uma perspectiva complexa. 




			Essa configuração passa a ser exaustivamente pensada à luz do conjunto de nossas reflexões e experiências profissionais e na definição dos caminhos do livro. O caminho que se abre como possibilidade está no pensamento de Edgar Morin, um epistemólogo do pensamento complexo, que traça elementos constitutivos da teoria da complexidade como forma de leitura e vivência no mundo. Com Morin (2015, p. 57), adotamos como premissas: “Quando falamos da crise da educação, o que vem primeiro à mente são os aspectos impressionantes, em todos os sentidos do termo, da violência na escola”. Além disso, “nesse caso, é preciso admitir que a crise do ensino é inseparável de uma crise de cultura” (ibidem).




			Portanto, ao nos aprofundarmos nas questões da teoria da complexidade, percebemos que ela poderia – em seu conjunto e não em seus fragmentos – ser o pano de fundo no qual a cultura de paz e a educação para a paz pudessem ser discutidas de maneira coerente, em suas dimensões amplas, entre o ser humano, a sociedade e a natureza. Ainda com Morin (ibidem, pp. 64-65), confirmamos essa perspectiva:




			Não devemos, não podemos isolar essa crise da educação de uma crise de civilização, da qual ela é um componente: degradação das solidariedades tradicionais (grande família, vizinhança, trabalho), perda ou degradação do supereu de pertencimento a uma nação, ausência de um supereu de pertencimento à humanidade, individualismo cuja autonomia relativa é menos responsável do que egocêntrica, generalização dos comportamentos incivis, a começar pela ausência de saudação e de cortesia, compartimentalização dos escritórios, dos serviços, das tarefas em uma mesma administração ou empresa, ausência generalizada de religações, desmoralizações ou angústias do presente e do futuro.




			A partir dessas relações complexas, concordamos que os problemas da civilização, no excesso de valorizar a objetividade, relegaram a subjetividade a algo desnecessário de se pensar ou discutir em vários níveis, entre eles a educação e a escola. Portanto, diante dos esgotamentos humanos, sociais e ambientais nestas duas primeiras décadas do século XXI, a vertente crítica, da “luta de classes”, precisa encontrar-se de maneira rápida com a perspectiva complementar e também crítica, mas que aponta para “a colaboração e a cooperação entre classes”. A objetividade perante os problemas humanos precisa alimentar-se da subjetividade, na qual a emoção passa a ser elemento importante para as mudanças necessárias. Assim, a perspectiva da complexidade aponta para o ser humano integrado nas diferentes dimensões de sua existência, não se perdendo no relativismo, mas buscando as conexões entre os elementos que compõem sua vida. Como diz Morin (2015), a busca por essas mudanças seria bem mais que uma reforma ou uma revolução, mas uma metamorfose na forma de conceber a humanidade.




			Com base nessas reflexões, encaminhamos esta obra na seguinte direção: a educação para a paz como caminho pedagógico do movimento de cultura de paz, pensada à luz do paradigma da complexidade, tendo como elemento central o objeto de pesquisa: educação para a paz, como componente educacional de uma cultura de paz, na perspectiva da teoria da complexidade de Edgar Morin. Tratamos desse objeto, realçando as relações com a cultura de paz e a educação com viés da complexidade. Nesse percurso, o argumento que construímos como questão central, tratado como o problema da pesquisa é: Quais os pressupostos teóricos que fundamentam a educação para a paz, como componente educacional de uma cultura de paz, na perspectiva da teoria da complexidade de Edgar Morin?




			Neste ponto, consideramos a advertência cuidadosa de Minayo (2001, p. 17): “Nada pode ser intelectualmente um problema se não tiver sido, em primeiro lugar, um problema da vida prática”. Nosso problema prático são as violências e convivências humanas, pensadas em relação à educação, que superam as “brigas na saída” para todas as suas dimensões, desde as relações de convívio, clima escolar e conflitos, ligados aos processos de convivência.




			Ao expormos as questões essenciais a tratar neste livro, a opção que adotamos como característica metodológica é de um estudo de caráter qualitativo, exploratório, utilizando a pesquisa bibliográfica como instrumento fundamental. Optamos por essa perspectiva, recorrendo ao pressuposto fundamental da pesquisa exploratória ou ensaística que, segundo Vasconcelos (2002, p. 158),




			constitui uma pesquisa temática, porém com foco mais amplo e aberto para a investigação de fenômenos e processos complexos e principalmente pouco conhecidos e/ou pouco sistematizados, ou passíveis de várias perspectivas de interpretação, sejam eles teóricos, culturais, sociais, técnicos, históricos, etc.




			Nessa perspectiva, reconhecemos que questões reflexivas fundamentais como o paradigma da complexidade caminham lado a lado com problemas de ordem diretamente prática, como o caso das convivências e violências no contexto educacional. Nesse particular, em relação às convivências e às violências que afetam a educação, examinamos diferentes questões ao longo da pesquisa. A partir dos aspectos apresentados até o momento, que procuram justificar a pertinência deste estudo, temos como objetivos desta obra:




			Objetivo geral – Construir um referencial de análise da educação para a paz como caminho pedagógico da cultura de paz, sustentado no pensamento complexo de Edgar Morin.




			Objetivos específicos – Discutir a cultura de paz na relação com o paradigma da complexidade proposto por Edgar Morin; relacionar a educação para a paz ao conjunto da discussão sobre a educação na complexidade, evidenciando os “sete saberes para a educação do futuro”, sugeridos por Edgar Morin; propor um entendimento da educação para a paz a partir de cinco componentes interconectados, as cinco pedagogias da paz (pedagogia dos valores humanos, pedagogia dos direitos humanos, pedagogia da conflitologia, pedagogia da ecoformação e pedagogia das vivências/convivências).[3]




			Esses objetivos procuram o refinamento da discussão sobre a metodologia que seguimos ao longo da obra, com base em Moreira e Caleffe (2008), que tratam três dimensões: a primeira é a questão ontológica que diz respeito à essência do fenômeno estudado, à natureza do ser. Pensamos fundamentalmente no ser humano que constrói e reconstrói sua própria história, num movimento dialógico entre o pensado, o sentido e o vivido. A segunda questão refere-se à natureza do conhecimento ou aos pressupostos epistemológicos, que para esses autores (ibidem) implicam duas posturas: a primeira mais rígida e objetiva e a segunda menos rígida e subjetiva, o que enseja dois paradigmas básicos, o positivista e o interpretativo. Durante a produção, caminhamos para um paradigma que tem a visão do conhecimento que articule, com coerência, dimensões de objetividade e subjetividade, tanto em relação ao objeto de pesquisa como à perspectiva do próprio pesquisador diante dos dados coletados. Disso decorre uma terceira questão, que é a metodologia propriamente dita. Isso cabe na definição de Moreira e Caleffe (ibidem, p. 62) sobre o pesquisador interpretativo como sendo aquele que




			é capaz de interpretar e articular as experiências em relação ao mundo para si próprio e para os outros. Ele não está à parte da sociedade como observador, mas constrói ativamente o mundo em que vive. Não vê seus atributos e comportamentos como ontologicamente externos a si mesmo; só pode conhecer a realidade social por meio do seu entendimento subjetivo.




			Certamente, a partir dessas reflexões, reafirmamos que os estudos da paz necessitam ser empreendidos com base em princípios da complexidade, sob o risco de não conseguirem aprofundar-se nas relações entre microdimensões e macrodimensões, entre saberes e fazeres relativos às práticas pedagógicas escolares, entre violências e não violências, entre a paz, a não paz e as novas possibilidades decorrentes destas. Os estudos sobre violências não têm conseguido responder à pergunta sobre como promover a paz, uma vez que são tipologias de violência diferentes, às quais se atribuem causas diversas e passíveis de tratamentos particulares, conforme o caso. Os estudos da paz, ao pensar no oposto, apenas uma “paz distante da vida”, desconsideram os processos violentos que se constituem na própria justificativa da cultura de paz, e sem os quais fica improvável definir ações concretas na vida e no planeta. Nesse caso, a paz perde a possibilidade de se estabelecer como campo de estudos, tornando-se um modismo dos discursos “bem-intencionados”. Nisso, encontro apoio novamente na teoria da complexidade de Edgar Morin (2013a, p. 37): 




			O método aqui se opõe à conceituação dita “metodológica” em que ela é reduzida a receitas técnicas. Como o método cartesiano, ele deve inspirar-se em um princípio fundamental ou paradigma. Mas a diferença é justamente o paradigma. Não se trata mais de obedecer a um princípio de ordem (eliminando a desordem), de claridade (eliminando o obscuro), de distinção (eliminando as aderências, as participações e as comunicações), de disjunção (excluindo o sujeito, a antinomia, a complexidade), ou seja, obedecer a um princípio que liga a ciência a uma simplificação lógica. Trata-se, ao contrário, de ligar o que estava separado através de um princípio de complexidade. 




			Por isso, nossa argumentação é constituída, passo a passo, com a definição alongada do próprio objeto da obra, a educação para a paz na perspectiva da teoria da complexidade em Morin (2005, 2007, 2008, 2011a, 2012a, 2013a) – a complexidade que encontra as relações objetivas e subjetivas nos fenômenos de convivência, desde seus aspectos filosóficos até seu desenrolar na educação. Assim, cremos que a opção pela pesquisa teórico-reflexiva, com desenvolvimento focado em pesquisa bibliográfica, será decisiva para trazer novas perspectivas ao objeto de pesquisa, contribuindo, ao mesmo tempo, para pensar sua teoria e sua prática pedagógica. Aqui, cabe a perspectiva de Gil (1994, p. 39) que diz:




			A pesquisa bibliográfica tem sido utilizada com grande frequência em estudos exploratórios ou descritivos, casos em que o objeto de estudo proposto é pouco estudado, tornando-se difícil a formulação de hipóteses precisas e operacionalizáveis. A sua indicação para esses estudos relaciona-se ao fato de a aproximação com o objeto se dar a partir de fontes bibliográficas. Portanto, a pesquisa bibliográfica possibilita um amplo alcance de informações, além de permitir a utilização de dados dispersos em inúmeras publicações, auxiliando também na construção, ou na melhor definição do quadro conceitual que envolve o objeto de estudo proposto. 




			Da mesma forma, concordamos com Vasconcelos (2002, p. 159) ao referir-se à pesquisa teórica: “Trata-se de colocar o objeto de pesquisa e a própria problemática teórica e/ou conceitual de um determinado campo específico”. Em nosso caso, o próprio objeto “educação para a paz” só tem sentido se observado na perspectiva complexa, englobando a relação com violências, convivências, conflitos, direitos humanos, valores humanos etc. Portanto, a pesquisa teórica vai às fontes bibliográficas e volta os olhares para as reflexões educacionais, buscando um contexto amplo, num conjunto de argumentos significativos ao campo estudado. 




			Conforme Demo (2000, p. 20), a pesquisa teórica é “dedicada a reconstruir teoria, conceitos, idéias, ideologias, polêmicas, tendo em vista, em termos imediatos, aprimorar fundamentos teóricos”. Assim, é uma forma de pesquisar que é orientada no sentido de repensar teorias, quadros de referências, condições explicativas da realidade, polêmicas e discussões pertinentes, como, neste caso, a cultura de paz e a educação para a paz, no conjunto de questões amplas. Por isso, concordamos que a pesquisa teórica não implica imediata intervenção na realidade, mas é igualmente importante, pois seu papel é decisivo na criação de condições para a intervenção.




			Considerando esse conjunto de observações, o livro está organizado em três capítulos que passamos a considerar. No primeiro, aprofundamos a discussão sobre o pensamento da complexidade juntamente com a discussão sobre a cultura de paz. Fazemos uma abordagem da teoria da complexidade, no pensamento de Edgar Morin, a partir dos seis volumes de sua obra O método (2005, 2007, 2008, 2011a, 2012a, 2013a). Paralelamente, discutimos as perspectivas da paz por um duplo aspecto, de acordo com conceitos amplos, para desmistificar o entendimento do senso comum, e, em seguida, apresentamos tópicos de suas dimensões mundiais, na América Latina e no Brasil, pelo foco de políticas internacionais. Isso evidencia a paz como um tema/conceito em evolução no cenário mundial e que está no contexto da complexidade.




			No segundo capítulo, serão apreciadas as perspectivas educacionais do pensamento de Morin (2011b, 2012b, 2012c), onde tratamos as dimensões relacionadas à educação do século XXI, explicitando os “sete saberes para a educação do futuro”. Na continuidade, discutimos os fundamentos conceituais e metodológicos da educação para a paz, tomando como referência autores relevantes da área, especialmente espanhóis, de onde vêm os estudos mais sistematizados desse movimento. Com isso, sustentamos aspectos fundamentais para relacionar teoria e prática da educação para a paz nos espaços educacionais, à luz do paradigma da complexidade.




			Como desdobramento dos primeiros capítulos da pesquisa, propomos, no terceiro, a discussão e a construção das cinco pedagogias da paz, estruturadas a partir das questões decorrentes dos capítulos iniciais. Nesse momento, observamos a dupla questão sobre transversalidade e transdisciplinaridade como postura para abordar a educação para a paz na lógica da complexidade. Ao mesmo tempo, são cruzados elementos da educação na perspectiva da complexidade com a construção das: pedagogia dos valores humanos, pedagogia dos direitos humanos, pedagogia da conflitologia, pedagogia da ecoformação e pedagogia das vivências/convivências, buscando sua especificidade e complementaridade. Desse conjunto de informações, abrem-se possibilidades interessantes de análise do objeto desta pesquisa.




			Em maio de 2018 foi aprovada a lei federal n. 13.663, que alterou o artigo 12 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) – lei n. 9.394/96. A alteração incluiu medidas de combate à violência e de promoção da cultura de paz nos estabelecimentos de ensino. Com isso, foram inseridos dois incisos, com a seguinte redação: 




			IX – promover medidas de conscientização, de prevenção e de combate a todos os tipos de violência, especialmente a intimidação sistemática (bullying), no âmbito das escolas; 
X – estabelecer ações destinadas a promover a cultura de paz nas escolas.




			Essa inclusão representa mais de uma década de discussão sobre as violências e convivências nas escolas. Questões como agressão, bullying e até assassinatos nos estabelecimentos de ensino colocam em destaque a qualidade das convivências no ambiente escolar. Destacamos que, anteriormente à mudança na LDB, já havia espaço para os temas da violência e da cultura de paz no Plano Nacional de Educação (PNE) 2014-2024 – lei n. 13.005/14 –, com a seguinte redação:




			(...) garantir políticas de combate à violência na escola, inclusive pelo desenvolvimento de ações destinadas à capacitação de educadores para detecção dos sinais de suas causas, como a violência doméstica e sexual, favorecendo a adoção das providências adequadas para promover a construção da cultura de paz e um ambiente escolar dotado de segurança para a comunidade. 




			Portanto, o PNE oportunizou que os estados e municípios, ao organizarem seus próprios planos estaduais e municipais (até 2016), discutissem os temas em suas próprias agendas. Nesse caminho também cabe destacar a aprovação da lei n. 13.185, em 2015, que instituiu o Programa de Combate à Intimidação Sistemática (Bullying) em território nacional.




			Como vemos, os anos recentes sistematizam demandas educacionais importantes para evidenciar o papel das convivências escolares no sentido da prevenção das inúmeras formas de violência e intolerância nas escolas. Chamamos atenção especial para a temática da cultura de paz, perspectiva essencialmente pedagógica, que ainda precisa ser construída efetivamente nos espaços educacionais. 




			É sobre isso que este livro se debruça, em discutir a complexidade e as possibilidades da cultura de paz como perspectiva educacional e a educação para a paz como possibilidade pedagógica de pensar a paz na educação. A partir da pesquisa, busca-se ampliar o olhar da discussão sobre a paz na sociedade e na educação para mostrar que não se trata de uma palavra bonita, mas de uma tomada de atitude consciente, coerente e corajosa para fortalecer a resiliência das instituições educacionais diante dos problemas atuais – estruturais e ideológicos – do país. Nesse sentido, caminhamos na reflexão. 




			1
COMPLEXIDADE E CULTURA DE PAZ: ELEMENTOS ENTRECRUZADOS NA CONSTRUÇÃO DA EDUCAÇÃO PARA A PAZ




			Complexidade. Pensamento, teoria, paradigma. A vida, a sociedade, o planeta. Sistemas dotados de alta complexidade. Uma organização por vezes desorganizada. Fluxos de idas e vindas, contradições, múltiplas alternativas e diversas possibilidades. Complexidade desde a organização celular, da vida biológica até as relações sociais e os arranjos políticos mundiais. Tudo em ligação e religação constante, por mais improvável e difícil que possa parecer. A fragmentação do conhecimento pela ciência clássica trouxe avanços tecnológicos jamais vistos, mas não conseguiu avançar tanto em termos humanos, sociais, perante injustiças, desigualdades e degradação das relações humanas. No século XXI, ainda reproduzimos muitas violências que acreditávamos que estariam superadas pelo desenvolvimento científico. 




			Os aspectos aqui tratados compõem uma parte do pensamento de Edgar Morin (2005, 2007, 2008, 2011a, 2012a, 2013a), filósofo francês considerado o teórico que estruturou as bases para o que se conhece como complexidade, chamada por alguns de “teoria”, por outros de “paradigma” ou ainda de “pensamento”. Na perspectiva desta pesquisa, cabem esclarecimentos no que tange à ideia sobre um possível “paradigma” da complexidade com base no estudo da teoria da complexidade de Edgar Morin. Quando optamos por relacionar nosso tema de estudo à noção de complexidade, a partir do pensamento de Edgar Morin (2013a), precisamos apontar de onde estamos percebendo tal dimensão. Uma primeira questão a observar é explicitada por Veiga-Neto (2002, p. 35), que diz:




			Paradigma é uma dessas palavras meio mágicas; uma dessas palavras que, como um abracadabra, pode servir para tudo e, nesse caso, acaba servindo para quase nada. Mesmo nesse mais amplo conjunto de saberes que se convencionou denominar Ciências Humanas, ela tem sido muito usada como moeda forte, capaz de conferir àquele que a pronuncia um bom aumento de seu capital simbólico. No campo da Pedagogia, por exemplo, a expressão paradigmas do conhecimento é recorrente e, em geral, usada por discursos que pensam se colocar numa posição acima para poderem se referir a – e tematizar sobre – outros a partir de um metaparadigma, que se pretende mais abrangente e, por isso, melhor.




			Com isso, afirmamos de antemão que não assumiremos um “paradigma da complexidade” apenas como rótulo, mas que seja adequado em reflexão ao que nos é importante: a noção de cultura de paz e a construção de uma ideia pedagógica concreta de educação para a paz. Cabe aqui nossa distinção básica, para argumentar ao longo da pesquisa: entender a cultura de paz como um conjunto de práticas humanas e sociais, composta pelas questões relacionadas às vivências e às convivências, pautadas na construção conjunta de valores humanos positivos, que alimentam constantemente os direitos humanos e que tenham como prática de vida os processos de mediação e restauração dos conflitos e o princípio da sustentabilidade do meio ambiente e da cidadania planetária. Isso significa que uma cultura de paz pauta-se por solidariedade, generosidade, respeito às diferenças, baseadas na escuta e no diálogo, evitando formas violentas de viver e conviver.




			Como educação para a paz, entendemos os processos pedagógicos nos quais os elementos (conhecimentos e práticas) da cultura de paz são integrados e entrecruzados, gerando uma unidade na complexidade, com objetivos educacionais/humanos pautados na construção de atitudes cotidianas dentro de perspectivas que denominaremos como as cinco pedagogias da paz – pedagogia dos valores humanos, pedagogia dos direitos humanos, pedagogia da conflitologia, pedagogia da ecoformação e pedagogia das vivências/convivências – sendo pensadas à luz da educação. Entendemos que a educação para a paz pode ser praticada na educação formal, na não formal e na informal, ou seja, entendemos que as questões tratadas servem para qualquer forma de educação institucionalizada. Ressaltamos aqui que, no decorrer dos dois primeiros capítulos, não explicitaremos as cinco pedagogias de forma direta, e sim as bases de reflexão que nos levam a elas, bem como sua integração.




			Como discutiremos ao longo deste livro, a noção de complexidade remete ao amplo entendimento das relações entre os diversos componentes que se apresentam no contexto da cultura de paz e da educação para a paz. Isso quer dizer que a qualidade na definição e na articulação de tais componentes é o que confere confiabilidade à análise. Veiga-Neto (2002), ao falar sobre a polissemia do termo “paradigma”, diz que muitas vezes ele não é pensado a fundo, o que causa simplificações sobre seu entendimento. O autor afirma que muitos pesquisadores se negam a se aprofundar em determinadas questões e discussões, assegurando estarem em paradigmas diferentes. Neste caso, entendemos que a educação para a paz, como um ramo pedagógico da cultura de paz, possui uma complexidade que pode ser investigada com rigor a partir de diferentes perspectivas ou paradigmas. São caminhos que percebem as diferentes formas de violência em suas relações com a psicologia, a sociologia e a filosofia. Da mesma maneira, muitos estudos sobre a paz, a cultura de paz e a educação para a paz, assim como sobre os conflitos e a mediação de conflitos, também têm propriedade e são claros em suas dimensões. Além disso, a temática ambiental, redimensionada como educação ambiental, cidadania ambiental, ou ainda ecoformação, também figura como elemento-chave nessa articulação, todos transpassados por questões relacionadas às vivências e às convivências humanas, permeadas por valores humanos e direitos humanos, em suas dimensões igualmente complexas.




			Por esse motivo, é preciso nos situarmos e mostrarmos nosso ponto de partida em relação à dimensão paradigmática desta pesquisa, não como forma de disputar maior grau de cientificidade, mas para evidenciar as bases nas quais concebemos a abordagem ao tema. Nisso há uma variabilidade de modelos, padrões e caminhos reflexivos e metodológicos, que, em cada contexto, permitem entender e buscar novas perguntas e respostas a determinado tema. Veiga-Neto (ibidem, p. 40), apoiado em Thomas Kuhn, diz que 




			“paradigma funciona como uma imagem de fundo, qual uma imagem de um quebra-cabeça” a partir da qual se vê e se compreende aquilo que se pode ver e compreender do mundo. Não somos livres para ver e compreender qualquer coisa, de qualquer maneira senão a partir dos “esquemas” dados por um paradigma. Assim, o paradigma funciona como uma fonte dos métodos e das próprias perguntas possíveis – e respectivas respostas – numa dada comunidade científica. 




			Um paradigma funciona, portanto, como uma “imagem de fundo”, ou “pano de fundo”, onde serão plasmadas as impressões e desdobramentos da pesquisa. Trata-se de uma perspectiva de mundo, com algumas marcas próprias no entendimento das relações humanas, socioeconômicas, culturais e ambientais. Naturalmente, um paradigma, justamente por suas marcas, traz inúmeras possibilidades de perguntas, que serão diferentes conforme paradigmas de origens diversas e, igualmente, ensejarão respostas distintas.




			Veiga-Neto (2002) ainda discute que nas ciências naturais existem consensos mais uniformes e implícitos, na comunidade científica, sobre um paradigma, garantindo uma constância nos caminhos e desdobramentos do campo científico. Já nas ciências humanas, não há, nos diferentes campos, o que ele chama de “um acordo paradigmático unitário”, sendo necessário explicar sempre de que estamos falando e quais são os instrumentos que adotamos para as análises. Para Veiga-Neto (ibidem, p. 45), essa dimensão “é tão mais importante na medida em que uma mesma palavra pode assumir – e, de fato, assume – sentidos bem diferentes, de paradigma para paradigma, e de teoria para teoria, dentro de um mesmo paradigma”.




			Por isso, em nosso caso, uma das premissas está em esclarecer o sentido da articulação dos termos “cultura de paz” e “educação para a paz” em suas bases e da articulação com a perspectiva da complexidade, para que a análise seja possível em virtude do que procuramos evidenciar. Isso é fundamental ao processo de pesquisa, pois situa o pesquisador, reconhecendo a complexidade que compõe o conhecimento científico. Nesse sentido, Tarozzi (2011, p. 104) contribui dizendo:




			A adoção de um paradigma ou outro nunca é eticamente neutral e o mesmo pode-se afirmar sobre as escolhas metodológicas. A escolha da pergunta da pesquisa é influenciada pelos vínculos éticos, pelas convicções ideológicas, religiosas, políticas, morais de quem realiza a pesquisa, que, em base a estas, é levado(a) a formular a pergunta de um modo que não é neutral nem objetivo.




			Portanto, há essa necessidade de discutir o termo “paradigma” não apenas conceitualmente, mas mostrando que são esquemas para o refinamento e o cuidado necessários para abordar temas de pesquisa, isto é, problemas tratados à luz de um conjunto de reflexões, ou a chamada “imagem de fundo”. Além disso, conforme Tarozzi (2011), desde a pergunta ou perguntas iniciais da pesquisa já estão em jogo as convicções do pesquisador, não só na dimensão acadêmica, como também suas perspectivas sobre o ser humano, o mundo e a sociedade. Assim, de antemão, já podemos dizer que o próprio contexto, ou paradigma que adotamos, já traz em si uma dimensão complexa, mesmo não sendo explícita como tal. Para esse autor (ibidem, p. 100):




			A transposição de um tema em uma pergunta de pesquisa é uma questão muito complexa e debatida. Toda vez que se reduz uma complexidade corre-se dois riscos: a simplificação e a parcialidade. (...) Nessa passagem corre-se risco de formular uma pergunta de pesquisa viável, clara, bem comunicável aos comitentes ou ao (à) orientador (a), coerente com a literatura, mas ao mesmo tempo prejudicada e preconceituosa. A retirada da desordem de uma área de pesquisa pode significar, como os teóricos da complexidade mostraram muito bem (MORÍN, 1990), refugiar-se na convicção fácil da existência de uma ordem superior que supervisione a complexidade do real e considerar este o objeto do conhecimento científico. Qualquer tipo de redução nunca é neutral.




			Edgar Morin (2008, p. 259), ao analisar a obra de Thomas Kuhn – expert da discussão sobre paradigma –, diz que o autor tratava inicialmente o termo “paradigma” como “descobertas científicas universalmente aceitas”, e depois de uma revisão passa a entendê-lo como “o conjunto de crenças, dos valores conhecidos e das temáticas comuns aos membros de determinado grupo”. Assim, o termo tem sentido forte, mas também vago. Do mesmo modo, nessa discussão, o autor (ibidem, p. 261) propõe que




			um paradigma contém, para todos os discursos que se realizam sob o seu domínio, os conceitos fundamentais ou as categorias-mestras de inteligibilidade, ao mesmo tempo que o tipo de relações lógicas de atração/repulsão (conjunção, disjunção, implicação ou outras) entre esses conceitos e categorias. Assim, os indivíduos conhecem, pensam e agem conforme os paradigmas neles inscritos culturalmente. Os sistemas de idéias são radicalmente organizados em virtude dos paradigmas.




			Considerando tais argumentos, utilizaremos o termo “paradigma da complexidade”, ou “abordagem da complexidade”, não como grande vertente de mudança nem como categoria de totalidade fechada. Ao contrário, como paradigma que visa à complexidade, procuramos a ligação e a religação de pensamentos dispersos e aparentemente antagônicos, reorganizando-os pela perspectiva da cultura de paz e da educação para a paz. Nesse caso, nos interessam os mais novos arranjos reflexivos, novos questionamentos e outras posições que serão dadas pela literatura em função do encaminhamento da pesquisa. Relembramos a questão-chave desta pesquisa, que é fazer as pontes entre a cultura de paz e a educação para a paz, tendo como baliza o pensamento complexo de Edgar Morin, por meio do qual pretendemos construir reflexões e argumentos que possam ser acolhidos no contexto educacional brasileiro de nosso tempo, não apenas como enfrentamento da violência, mas como marca positiva das convivências, da vida em comum e da reorganização do conhecimento em relação a essas questões. 




			Edgar Morin: Construção da epistemologia da complexidade




			Como dito, esta obra concentra-se no paradigma da complexidade, com foco na teoria da complexidade de Edgar Morin, por considerá-lo o teórico que estabeleceu as bases para esse modelo. Há em Morin uma particularidade considerada por alguns pesquisadores como falta de consistência ou de generalização do conhecimento. Discordamos de ambas as afirmações. Primeiro, pensar complexidade é justamente entender a caminhada histórica de Morin, como sua vida e obra confundem-se, como teoria e prática de vida, em momentos históricos marcantes, serviram para formar seu pensamento. Além disso, a construção dos conceitos fundamentais da teoria da complexidade, embora gestados ao longo de décadas, torna-se realidade no início dos anos 1970, já com a maturidade intelectual de Morin, que engloba inúmeros pensadores dos séculos anteriores, propondo tanto aprofundamento quanto alongamentos, integrando-os com estudos atuais sobre cérebro-mente-máquina. Disso, surge a perspectiva da complexidade de Morin, um esforço intelectual que o afasta de rótulos e classificações acadêmicas fechadas, marcado por um autodidatismo que vai das artes e do cinema à filosofia, à sociologia, à antropologia, às neurociências e à biologia do conhecimento.




			Este estudo não tem a intenção de aprofundar-se na biografia do autor, mas apontar alguns aspectos cronológicos de sua vida que contribuem para a análise de sua obra. Seguiremos os pontos descritos por Petraglia[4] (2011), que estuda a vida e a obra de Morin. Esse grande pensador tem feito da longevidade, ainda com vasta produção intelectual, seu grande presente para a humanidade, particularmente para a educação e a ciência. Uma longevidade que lhe tem permitido rever e aprofundar questões de sua obra e difundir com consistência suas questões sobre o pensamento complexo.




			Nascido em 8 de julho de 1921, em Paris, Edgar Nahoum (adotou o codinome Morin no período do exército), filho de imigrantes judeus espanhóis, teve uma infância solitária. Uma marca sempre presente em sua vida e obra foi a morte da mãe, quando ele tinha apenas nove anos. Por isso, ainda na infância, procura escrever seus primeiros ensaios sobre a vida. Ao entrar na adolescência, se interessa pela política e ao mesmo tempo pela cultura com leituras variadas, tanto filosóficas como artísticas, como teatro e cinema. Entre 17 e 20 anos vê a República na França desintegrar-se com a Segunda Guerra Mundial, o que o leva a se filiar ao Partido Comunista. Na sequência, ingressa na universidade, matriculando-se em cursos diversos – história, geografia, direito, ciências políticas, sociologia e filosofia (Petraglia 2011). 




			A autora (ibidem) ainda destaca que, ao terminar os estudos superiores (em 1942), tendo acumulado diferentes saberes filosóficos, históricos, sociológicos, entre tantos, Morin alista-se como combatente voluntário na Resistência das forças francesas que enfrentavam o nazismo (inicialmente como tenente, mais tarde como representante do Estado-Maior e depois como chefe da assessoria de comunicação e imprensa do governo militar francês na Alemanha). Em 1946, ainda na Alemanha, lança seu primeiro livro chamado O ano zero da Alemanha, no qual faz uma análise da tentativa e da necessidade de reconstrução do país após o nazismo, buscando entender os motivos e as questões culturais envolvidos na guerra. 




			Desses aspectos iniciais, destacamos sobre Edgar Morin: 1) uma imensa curiosidade por compreender a vida e o ser humano; 2) uma vitalidade acadêmica igualmente plural, passando por inúmeras áreas; 3) a coragem de, voluntariamente, conhecer a realidade da guerra pelo lado “de dentro”, e não apenas teoricamente; 4) estudar, descrever e publicar um livro com suas observações logo após a guerra, analisando inúmeros aspectos, humanos, sociais e econômicos daquele momento dramaticamente histórico da humanidade.




			Ainda seguindo os apontamentos de Petraglia (2011), após a guerra, Morin retorna para a França, onde continua os estudos e a produção literária. É expulso do Partido Comunista por divergir do stalinismo (1951), quando percebe os limites e as contradições dos regimes totalitários e do comunismo. Nesse mesmo ano, passa a integrar o Centro Nacional de Pesquisa Científica da França (onde atuou até 1989). Nessa caminhada torna-se mestre (1961) e doutor (1970) em pesquisa. Nos anos 1950 e 1960 dedica-se a estudos culturais, especialmente ao cinema, buscando a relação entre imaginário e real, encontrando muito alimento reflexivo no âmbito da revista Arguments, que dirigiu de 1957 a 1962. Nesse percurso, porém, não deixa suas reflexões sobre política, sociologia e a busca do pensamento complexo, especialmente pela diversidade e qualidade dos estudos difundidos pela revista. Uma mudança importante em sua trajetória se dá quando passa a integrar um grupo de estudos chamado “grupo dos 10” (1968-1975), com cibernéticos e biologicistas, vivendo e lecionando algum tempo nos Estados Unidos. A participação nesse grupo deu a Morin as bases decisivas para seus estudos sobre a complexidade.




			De 1977 a 2002, Morin constrói a obra O método em seis volumes. Não obstante, continua com sua produção ativa que orbita nas questões do método e da complexidade. Evidenciamos que, nesse período, a discussão sobre o pensamento complexo ganha visibilidade, e a produção de Edgar Morin é bastante intensa, com diversos parceiros e em diferentes áreas do conhecimento. Em todas elas, Morin procura sempre articular suas questões centrais sobre o ser humano em várias dimensões (econômica, social, cultural, espiritual). Sobre o pensamento de Edgar Morin, construído ao longo de várias décadas, é importante reconhecer o que ele próprio examina em Meus filósofos (livro publicado em 2011 na França e em 2013 no Brasil), as principais influências teóricas em sua vida.[5] Nesse percurso, o pensamento a seguir demonstra a necessidade de Morin pela complexidade do ser e do saber: 




			Com isso, fui estimulado a elaborar um pensamento apto a reconhecer e afrontar incessantemente as contradições, em situações onde o pensamento “normal” não vê senão alternativas, e a descobrir minhas verdades em pensadores que se alimentam de contradições: Heráclito, Pascal, Hegel, Marx. Da mesma forma, eu me sensibilizaria com a filosofia chinesa do Tao, a “Via” exposta no Tao Te King atribuído a Lao Tsé, eu integraria a concepção dos princípios internamente contraditórios, e ao mesmo tempo complementares do yin (o negativo, o feminino, a sombra, o frio) e do yang (o positivo, o masculino, o sol, a claridade, o calor) na unidualidade do ser (noção que se impôs a mim).




			Além disso, Morin fala da influência que recebeu por meio da leitura de escritores russos, particularmente Dostoiévski, de onde diz ter percebido a complexidade do ser humano, especialmente na obra Crime e castigo. Vemos nesse caminho pela literatura relacionada às artes e à espiritualidade que Morin nunca deixou de ser um otimista em relação à vida e, especialmente, em relação à complexidade da vida. Isso provavelmente resulta da experiência da morte da mãe e sobre pensar sua vida. Além disso, ao estudar na Sorbonne (1939), adquiriu conceitos fundamentais para sua trajetória, com Georges Lefebvre. Assim, o marco decisivo de sua trajetória humana e intelectual, logo em seguida à universidade, foi ter participado da Segunda Guerra Mundial, quando seus estudos sobre Marx e Hegel, este último que iluminou suas ideias sobre contradição e complementaridade, segundo ele próprio, fizeram-no entender Voltaire, Rousseau, Kant, Kierkegaard, com perspectivas filosóficas diferenciadas.




			Para Morin (2014), o conjunto de tantas leituras refletidas pelas experiências de vida o fez buscar a articulação entre filosofia, ciência, literatura e poesia, sem defini-la como complexidade. O Quadro 1, a seguir, indica aspectos encontrados por Morin na obra Meus filósofos (2014), onde deixa claro que seus mestres, entre tantos outros não elencados no livro, não são todos filósofos de formação, os quais foram assim definidos por terem, em vários sentidos, iluminado o seu pensamento. Esclarecemos que o Quadro 1 não trabalha com a linearidade das leituras, pois o próprio Morin não se preocupa com isso, pois são estudos revistos ao longo de sua vida e obra. No entanto, procuramos colocar os períodos aproximados para situar o leitor.




			QUADRO 1. INFLUÊNCIAS NA FORMAÇÃO DO PENSAMENTO DE EDGAR MORIN








	

		

			

					

					PERÍODO


				

					

					“FILÓSOFO”


				

					

					REFLEXÕES


				

			


			

					

					Perene ao longo da vida


				

					

					Heráclito de Éfeso
(535 a 475 a.C.)


				

					

					Assume o princípio da contradição presente em vários aspectos do pensamento de Heráclito como “viver de morte e morrer de vida”, “acordados, eles dormem” e “o Bem e o Mal são uma coisa só”: “O reconhecimento de duas verdades contraditórias nos projeta de uma visão redutora, unilateral e maniqueísta” (Morin 2014, p. 22).


				

			


			

					

					Não determinado


				

					

					Buda (Sidarta Gautama)
(563 a 483 a.C.)


				

					

					Adquire a noção da impermanência, que aponta para a necessidade de regeneração dos ciclos da vida e da própria humanidade: “A necessidade de viver bem, tanto consigo mesmo quanto na relação com os outros, de superar o divórcio entre o espírito e o corpo expressa um apetite em ser melhor” (Morin 2014, p. 37).


				

			


			

					

					Não determinado


				

					

					Jesus
(33 d.C)


				

					

					Percebe a importância do princípio do perdão e do amor, como condições importantes na convivência humana: “Reside aí o núcleo de minha própria fé que, sem ser cristã, se reconhece no Jesus que perdoa a mulher pecadora. De modo apaixonado, acredito na possibilidade do arrependimento, da redenção, da virtude do perdão” (Morin 2014, pp. 40-41).


				

			


			

					

					Anos 1940
(aproximado)


				

					

					René Descartes
(1596-1650)


				

					

					Entende, mas busca reinterpretar o cogito cartesiano “penso, logo existo”, tentando ampliar a noção de existência: “Trata-se da qualidade de sujeito que nos torna capazes de refletir sobre nós mesmos, não apenas refletir sobre as ideias e objetos, mas de refletirmos nós mesmos no espelho de nosso espírito. Possibilidade admirável, mesmo se estiver exposta a muitos riscos de erros e ilusões” (Morin 2014, p. 50). 


				

			


		

	





					





	

		

			

					

					PERÍODO


				

					

					“FILÓSOFO”


				

					

					REFLEXÕES


				

			


			

					

					Desde os 15 anos de idade


				

					

					Michel de Montaigne
(1533-1592)


				

					

					Sensibiliza-se com a noção de imersão em si mesmo na busca da condição humana. De Montaigne, Morin (2014, pp. 45-47) internaliza a expressão “cabeça bem-feita”, presente em várias de suas obras: “Nele, adquire forma a soberania do espírito livre, que não apenas observa o mundo, os costumes, o homem, mas observa a si próprio e sabe que carrega em si o mistério da humana condição” e “conhecer não é chegar a estabelecer verdades totalmente certas, é saber que existem o inconhecível e o inconcebível, é dialogar com a incerteza”.


				

			


			

					

					Perene ao longo da vida


				

					

					Blaise Pascal
(1623-1662)


				

					

					Em Pascal, encontra outra premissa fundamental de sua vida e obra, a noção do “bem-pensar” como base da ética e da moral, na união entre fé, razão, dúvida e religião: “Em Pascal, a oposição entre a ordem absurda da fé e a ordem empírica-racional da ciência acompanha-se de uma complementaridade dialógica de uma e de outra. Fé, dúvida, razão, religião se reencontram, se entrecombatem e se alimentam uma da outra” (Morin 2014, p. 54).


				

			


			

					

					Estudos universitários e os anos de guerra e da Resistência


				

					

					Baruch Spinoza
(1632-1677)


				

					

					Na obra Tratado teológico-político, Spinoza procura reconduzir a mensagem da Bíblia na perspectiva de um conteúdo ético. Além disso, apontar para um Deus imanente e não transcendente é uma ideia que seduz Morin (2014, p. 64), que afirma: “A rejeição do ódio, a profunda necessidade de amor, de amizade, de fraternidade são para mim os germes essenciais da ética. Encontro todos eles em Spinoza, em seu sentido da tolerância, em seu horror da violência e das perseguições”.


				

			


		

	





					





	

		

			

					

					PERÍODO


				

					

					“FILÓSOFO”


				

					

					REFLEXÕES


				

			


			

					

					Estudos universitários e os anos de guerra e da Resistência


				

					

					Jean-Jacques Rousseau
(1712-1778)


				

					

					Morin assume ideias-chave para seu pensamento com Rousseau: a noção de “ensinar a viver”, como reencontro com a natureza humana, e, em pleno Iluminismo, Rousseau afirma a importância do “povo”, num momento em que o conhecimento erudito era altamente considerado. Aí um princípio igualmente revolucionário: “Rousseau forneceu a ideia fundamental da natureza concebida como um todo vivo, vital, com o qual o homem deve buscar harmonia e reconciliação. Essa ideia de reencontrar uma relação umbilical perdida com a natureza e, ao mesmo tempo, reencontrar nossa própria natureza é extraordinariamente nova e moderna” (Morin 2014, p. 68).


				

			


			

					

					Estudos universitários e os anos de guerra e da Resistência


				

					

					Georg Wilhelm Friedrich Hegel
(1770-1831)


				

					

					Aprofunda-se na dialética, pressupondo as contradições e o antagonismo, porém procura avançar na noção de dialética para “dialógica”, termo que considera assumir a totalidade como fragmentada e inalcançável: “Nele vi um pensador que enfrenta as contradições. Eu mesmo vivia dilacerado nas contradições; a fé, a dúvida, a esperança, o desespero. Eu vivia também, na contradição própria aos anos de guerra e resistência, entre viver e sobreviver” (Morin 2014, pp. 77-78).


				

			


			

					

					Estudos universitários e os anos de guerra e da Resistência


				

					

					Karl Marx
(1818-1883)


				

					

					Percebe a importância do conceito de “práxis”, como elemento integrativo entre filosofia, ciência e ação. Faz uma crítica ao materialismo histórico como determinista e mecânico. Discorda de Marx em suas questões de fundo, ao caminho da complexidade da sociedade: “Ao combater os mitos em nome da racionalidade, o próprio Marx se perdeu no mito da luta de classes e da sociedade sem classes. Ele não se deu conta que as relações de classes são dialógicas, ou seja, que elas são relações de antagonismo e, simultaneamente, de cooperação, nas quais, sem dúvida, o antagonismo pode se manifestar em luta de classes, mas a cooperação pode traduzir-se também em ações comunitárias, solidárias e em negociação” (Morin 2014, p. 99).


				

			


		

	





					





	

		

			

					

					PERÍODO


				

					

					“FILÓSOFO”


				

					

					REFLEXÕES


				

			


			

					

					A partir do ensino médio


				

					

					Fiódor Mikhailovich Dostoiévski
(1821-1881)


				

					

					Com a literatura russa, Morin percebeu as angústias do ser humano. Ressalta a obra Crime e castigo de Dostoiévski como exemplo: “No final das contas, foi nele que encontrei, mais aguçado, doloroso e violento do que em qualquer outro lugar, inclusive nos outros escritores russos, o tormento das almas dilaceradas, as instabilidades profundas da identidade, os momentos de verdade e amor, o insondável mistério dos seres humanos e da vida. Ele revela a virtude dos excluídos e malditos” (Morin 2014, p. 106).


				

			


			

					

					Estudos universitários


				

					

					Valentin Louis Georges Eugène Marcel Proust 
(1871-1922)


				

					

					Fortalece ainda mais a compreensão humana numa perspectiva complexa, citando Proust em seu livro Em busca do tempo perdido no qual aponta que a simultaneidade é um traço da vida, onde: “(...) oferece uma fantástica visão das possibilidades da linguagem, associando desdobramento linear/sequencial e expressão de simultaneidade, dos desordenamentos, dos circuitos retroativos e recursivos intrínsecos aos pensamentos e sentimentos” (Morin 2014, p. 109).


				

			


			

					

					A partir de 1951


				

					

					Sigmund Freud
(1853-1939)


				

					

					Com Freud, Morin encontra diversos aspectos importantes da psicanálise que agregou ao seu pensamento, especialmente na relação indivíduo/sociedade/espécie. Destaca sobre Freud: “Ele concebe a ideia extraordinariamente profunda de que o indivíduo é constituído de uma dialética construtiva entre o universo pulsional-biológico (o Id), a instância autoritária do Supereu e o centro de autorreferência e de consciência, que é o Eu. Este último configura-se emergindo do Id” (Morin 2014, p. 118).


				

			


		

	





					





	

		

			

					

					PERÍODO


				

					

					“FILÓSOFO”


				

					

					REFLEXÕES


				

			


			

					

					Especialmente entre 




					1957 e 1962 como diretor da revista Arguments


				

					

					Escola de Frankfurt (Adorno, Horkheimer Marcuse e Bloch)


				

					

					Da escola de Frankfurt, Morin destaca o trabalho de Adorno, nas premissas: “A totalidade é a não verdade”. Mais uma vez fica clara a questão de que abordar a perspectiva complexa não quer dizer abordar a totalidade. Além dessa questão, a discussão sobre racionalização e racionalidade também é feita por Morin. “A racionalização é a lógica fechada, demencial, que opera se aplicando unilateralmente ao real, e quando o real não se submete a essa lógica, nega-se o real, coloca-se nele um fórceps para que ele a obedeça” e “a diferença importante é que a razão é aberta, ela reconhece no universo o não racionalizável, ou seja, a presença do desconhecido e do mistério. Ela integra o autoexame, a dúvida, a incerteza, os limites do próprio conhecimento racional” (Morin 2014, pp. 123-124).


				

			


			

					

					A partir de 1945
(aproximado)


				

					

					Martin Heidegger
(1889-1976)


				

					

					Noção da ideia do progresso técnico como controle do mundo pela razão: “(...) Heidegger me ajudou a compreender que era necessário pensar os problemas da humanidade planetariamente, que os tempos modernos devem ser pensados sob o ponto de vista do nascimento e desenvolvimento da era planetária” (Morin 2014, p. 128).


				

			


			

					

					Final dos anos 1960
(aproximado)


				

					

					Henri Bergson
(1859-1941)


				

					

					Agrega a noção da vida como “impulso vital”, como auto-organização biológica do ser humano. Isso aponta para um não determinismo: “Bergson soube reconhecer a criatividade no cerne da história, situando-se na contracorrente dos biólogos de seu tempo, impregnados de determinismo biológico ou de darwinismo” (Morin 2014, p. 131).


				

			


		

	





					





	

		

			

					

					PERÍODO


				

					

					“FILÓSOFO”


				

					

					REFLEXÕES


				

			


			

					

					Anos 1960
(aproximado)


				

					

					Gaston Bachelard
(1884-1962)


				

					

					Com Bachelard, Morin aprofunda a ideia de que o “simples é sempre o simplificado”. Aponta que as teorias precisam ser expostas sempre à complexidade e que não devemos “reduzir as complexidades à simplicidade, mas sim traduzir a complexidade em teoria” (Morin 2014, p. 134).


				

			


			

					

					Anos 1960
(aproximado)


				

					

					Jean William Fritz Piaget
(1896-1980)


				

					

					O caráter transdisciplinar dos estudos de Piaget, que “compreendeu profundamente que havia um isomorfismo estrutural entre a organização viva e a organização cognitiva, que as condições do conhecimento, incluindo as categorias intelectuais e os dados a priori, têm suas fontes nos princípios fundamentais da organização viva” (Morin 2014, p. 135). Morin considera que as questões de Piaget o levaram e pensar em construir uma epistemologia da complexidade.


				

			


			

					

					Final dos anos 1960 – início dos anos 1970
(aproximado)


				

					

					Três teorias
(ideias em Henri Atlan, Heinz von Foerster, Erwin Schrödinger, Ilya Prigogine, Niels Bohr, entre outros)


				

					

					Morin chama este período como sua “revolução californiana”, quando leciona nos Estados Unidos. Sua convivência com teóricos das ciências naturais, com ênfase em biologia e cibernética o faz acessar três teorias: 1. A teoria dos sistemas: o todo é mais do que a soma das partes; 2. A teoria da informação: ordem – desordem e reorganização; 3. A teoria cibernética: estudo das máquinas autônomas. “Pude integrar e repensar essas três teorias para, finalmente, ir além delas e conceber uma teoria da organização como auto-eco-organização, o que, simultaneamente, permitiu que eu elaborasse os princípios metodológicos de um pensamento complexo” (Morin 2014, p. 139).


				

			


			

					

					Final dos anos 1950
(aproximado)


				

					

					Popper, Holton, Kuhn e Lakatos


				

					

					Desses epistemólogos, a noção principal é a discussão sobre o valor da ciência, entre uma ciência vazia de sentido, ou conectada às realidades e aos tempos históricos. Para Morin (2014, p. 152), eles ajudaram “a compreender que as teorias científicas são sempre limitadas e provisórias e, além disso, apoiam-se nos fundamentos da incerteza”. 


				

			


		

	





					





	

		

			

					

					PERÍODO


				

					

					“FILÓSOFO”


				

					

					REFLEXÕES


				

			


			

					

					Anos 1960
(aproximado)


				

					

					Edmund Gustav Albrecht Husserl
(1859-1938)


				

					

					Apreende a noção da ciência sem a consciência de si mesma. Por isso, Morin (2014, p. 152) sempre valorizou a relação de múltiplas áreas no entendimento das questões da vida, do homem, da sociedade e do planeta: “(...) a filosofia tem necessidade da ciência, produtora de fantásticos avanços do conhecimento, mas a ciência precisa da filosofia para compreender-se a si mesma, precisa de um conhecimento que saiba observar o observador e não perder de vista seu enraizamento na vida, na humanidade, nos problemas fundamentais existenciais”.


				

			


			

					

					Anos 1940
(aproximado)


				

					

					O surrealismo


				

					

					Como grande movimento cultural do século XX na Europa, Morin (2014, p. 156) diz que o surrealismo aponta para o entrecruzamento de poesia, pensamento e vida: “O surrealismo significa não apenas que é necessário reconhecer a parte de poesia que o real comporta, mas também que a poesia é muito mais do que um mero luxo literário, é uma verdade para ser vivida”.


				

			


			

					

					Início dos anos 1970
(aproximado)


				

					

					Ivan Illich
(1926-2002)


				

					

					Illich aponta ideias sobre o “mal-estar psíquico”, a “civilização da convivialidade” e dos “aparelhos ideológicos do Estado”. Diz Morin (2014, p. 163): “Diferente de Illich, penso que não é necessário suprimir instituições como a escola, a saúde, mas sim transformá-las. Isso requer uma reforma profunda de civilização. É preciso desburocratizar, religar as instituições, romper com a falsa racionalidade técnica e gestionária que oculta, em todos os aspectos da vida humana, o que não pode ser calculado e nem manipulado, o sofrimento, a felicidade, a alegria, o amor”. 


				

			




			

					

					Adolescência


				

					

					Ludwig van Beethoven
(1770-1827)


				

					

					Como admirador das artes e da cultura, Morin aponta que a arte/música em seu sentido original é pulsante no ser humano. Ao falar sobre suas sensações ao ouvir Beethoven, Morin (2014, p. 165) descreve: “Era a gênese, o nascimento do cosmo em meio ao caos, com tudo que isto comporta de energia colossal, e que lança, em seguida, a aventura da vida com alternância de ternura, doçura, violência, loucura, recomeço”. 


				

			


			

					

					Juventude (aproximado)




					Perene ao longo da vida


				

					

					Immanuel Kant
(1724-1804)


				

					

					Considera Kant como um dos grandes filósofos, mas faz uma ressalva: “Kant identificava apenas a profunda marca organizacional do espírito humano nos fenômenos, sem conceber a possibilidade de um circuito recursivo/generativo entre a organização do espírito e a organização do mundo conhecível, circuito esse que, de fato, se desenvolveu no decorrer da evolução biológica, na qual o cérebro se formou e se desenvolveu” (Morin 2014, p. 170). 


				

			


		

	





			Fonte: Morin (2014).




			O Quadro 1 procura mostrar algumas perspectivas desenvolvidas por Edgar Morin sob a iluminação de seus “filósofos”. Igualmente são apontados filósofos, sociólogos, compositores, religiosos, antropólogos, escritores, psicólogos, biólogos, físicos, entre diversos mestres que contribuíram com a formação de seu pensamento. Percebemos, em grande parte das questões, uma tentativa de interligação, de interconexão e de entrecruzamento de perspectivas contraditórias que, aos poucos, vão gerando uma nova abordagem ou O método de Edgar Morin, que procura ser mais do que a soma de partes, é uma construção baseada em elementos claros e analíticos, como veremos a seguir.




			Essa apresentação inicial contribui para o delineamento de nosso método de pesquisa, uma vez que no caminho dos “filósofos” de Morin encontramos a complexidade necessária para iniciar o percurso dentro da cultura de paz e da educação para a paz. Vejamos: uma mudança de sentido para a cultura de paz necessita de conhecimentos da sociedade, da filosofia, mas também é formada pela dimensão da contradição e da crítica, alimentadas pelas dimensões culturais, artísticas de diferentes povos, grupos ou comunidades. Esse ser e esse conhecer complexos se dão à luz da auto-eco-organização, que demanda um conhecimento de si, do outro e das relações com a natureza. Todo esse contexto nos empurra para a necessidade de, ao tratar de cultura de paz e educação para a paz, buscar uma abordagem complexa.




Princípios da teoria da complexidade: Elementos objetivos na construção do método 




			Uma investigação de natureza teórico-reflexiva, como desta obra, supõe pensar de forma ampliada seu método. Entendemos que se trata de muito mais do que técnicas estabelecidas para a coleta de dados e os arranjos teóricos que sejam coerentes no discurso. Como ressaltam Moreira e Caleffe (2008), três questões são importantes nesse caminho. A primeira, ontológica, diz respeito à essência do fenômeno estudado, à natureza do ser. Em nosso caso, pelo exposto ao longo da discussão, pensamos fundamentalmente no ser humano que constrói e reconstrói sua própria história, num movimento dialógico entre o pensado, o sentido e o vivido, ou seja, numa dimensão de complexidade.




			A segunda questão refere-se à natureza do conhecimento ou aos pressupostos epistemológicos, que para Moreira e Caleffe (ibidem) implicam duas posturas: a primeira, objetiva e mais rígida e a segunda, subjetiva e menos rígida, o que enseja dois paradigmas básicos, o positivista e o interpretativo. Mais uma vez, nossa tendência é caminhar para um paradigma que tem a visão do conhecimento que inclua (com atenção e rigor científico) a dimensão de subjetividade, que supõe a possibilidade do envolvimento do pesquisador com o objeto de pesquisa. Disso decorre uma terceira questão, que é a metodologia propriamente dita. Nesse caso, para Moreira e Caleffe (ibidem, p. 44), os pesquisadores que “postularem uma abordagem mais subjetiva, que vêem o mundo social como mais suave, pessoal e criado pelo homem, selecionarão técnicas como observação participante, história de vida etc.”.




			Cabe aqui ressaltarmos que as ideias apresentadas têm origem nos próprios caminhos pessoais e profissionais. Pessoais no sentido dos valores e das atitudes na vida pessoal que influenciam opções e decisões em vários aspectos. Mariotti (2000) discute que a complexidade não fica limitada a um conceito ou a estruturas definitivas, pois se alimenta de fatos da vida natural, social e de um sistema de pensamento que é abrangente, porém flexível. Para o autor (ibidem, p. 38), esse pensamento abrangente é, obviamente, aberto às incertezas, ao erro, aos conflitos, às transgressões. E ainda: 




			Corresponde à multiplicidade, ao entrelaçamento e à contínua interação da infinidade de sistemas e fenômenos que compõem o mundo natural. Os sistemas complexos estão dentro de nós e a recíproca é verdadeira. É preciso, pois, tanto quanto possível, entendê-los para melhor conviver com eles.




			Nesse sentido, vale dizer que todas as relações da nossa vida, micros e macros, são multidimensionais. Ao contrário do que se habituou a dizer, a complexidade não é toda essa perspectiva no sentido unitário. Ao contrário, é uma tendência relativa à harmonia, mas concretizada e essencialmente enraizada também nos conflitos, nas contradições e nas aproximações humanas. Argumentamos nesse sentido, pois, ao falarmos em paz, a palavra dá essa ideia inicial de fraqueza da diversidade e da complexidade perante um mundo violento. Porém, é justamente o oposto (e complementar); que a paz seja reconhecida como processo de contradições e complexidade. Para isso é interessante observarmos o termo apontado por Morin (2011b, p. 38), que diz:




			Complexus significa o que foi tecido junto; de fato, há complexidade quando elementos diferentes são inseparáveis constitutivos do todo (o econômico, o político, o sociológico, o psicológico, o afetivo, o mitológico), e há um tecido interdependente, interativo e inter-retroativo entre o objeto de conhecimento e seu contexto, as partes e o todo, o todo e as partes, as partes entre si. Por isso a complexidade é a união entre a unidade e a multiplicidade. 




			Aqui vale destacar e reafirmar o que foi dito da discussão sobre a paz pela perspectiva complexa. Como Morin (2011b), entendemos que pensar com complexidade acarreta não separar termos em relação à análise. Ao mesmo tempo, isso não impede de distingui-los para conseguir relacioná-los. Pensar o todo não exclui discutir e relacionar suas partes distintas. É necessário encontrar o complexo dessa relação sobre cultura de paz na contradição sobre as violências humanas, mas ao mesmo tempo pensar no seu contrário, que é a não violência ou a paz, e, com isso, encontrar o processo mediador, nesse caso os conflitos humanos causadores de violências ou paz. Como dizem com propriedade Paderes, Rodrigues e Giusti (2005, p. 5): “A Teoria da Complexidade não se confunde com o pensamento de contexto. Não se trata de situar um fato, fenômeno ou processo num contexto. Trata-se de buscar conexões, relações e contradições em relação ao social”.




			A respeito da teoria da complexidade, podemos estabelecer alguns “princípios-diretrizes” que nos guiarão na reflexão da cultura de paz. Os princípios, definidos como operadores cognitivos do pensamento complexo são sintetizados por Moraes e Valente (2008) com base em seus estudos sobre Edgar Morin. Para eles, os operadores cognitivos “são os instrumentos ou categorias de pensamento que nos ajudam a pensar e a compreender a complexidade e a colocar em prática esse pensamento” (ibidem, p. 35).
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